
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.604.032 - SC (2016/0124324-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : ALTA PAPÉIS E TUBOS DE PAPELÃO LTDA 
ADVOGADOS : SAMUEL GAERTNER EBERHARDT  - SC017421 
   MARCO ALEXANDRE SOARES SILVA  - SC017420 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO 
DESTINADA AO SAT/RAT. DECRETO 6.957/2009. MAJORAÇÃO DE 
ALÍQUOTA. REENQUADRAMENTO DA ATIVIDADE DE RISCO.  
NECESSIDADE DE REGIME PRÓPRIO MAIS ADEQUADO. PODER 
JUDICIÁRIO. AUSÊNCIA DE FUNÇÃO LEGISLATIVA.
1. O Superior Tribunal de Justiça entende que o art. 22, § 3º, da Lei 8.212/1991 
preconiza que a alteração do enquadramento  da empresa, em atenção às 
estatísticas de acidente de trabalho  que  reflitam  investimentos  realizados  na  
prevenção de sinistros, constitui ato atribuído pelo legislador exclusivamente ao 
Ministério do Trabalho e da Previdência Social  e que, além de faltar ao Poder 
Judiciário competência para imiscuir-se no  âmbito  da  discricionariedade  da  
Administração  com o fito de verificar o efetivo grau de risco da empresa 
recorrida, a pretensão extrapola  os  limites rígidos da via mandamental, 
comportando ampla dilação probatória.
2. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 22 de setembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.604.032 - SC (2016/0124324-8)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : ALTA PAPÉIS E TUBOS DE PAPELÃO LTDA 
ADVOGADOS : SAMUEL GAERTNER EBERHARDT 
   MARCO ALEXANDRE SOARES SILVA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado:  

TRIBUTÁRIO. AÇÃO ORDINÁRIA. CONTRIBUIÇÃO 
DESTINADA AO SAT/RAT. LEI Nº 10.666/03. CONSTITUCIONALIDADE. 
DECRETO Nº 3.048/1999, COM A REDAÇÃO DADA PELO DECRETO N.º 
6.957/09 E RESOLUÇÕES Nº 1.308, 1.309/09 E 1.310/2010 DO CNPS. FAP. 
LEGALIDADE. SUCUMBÊNCIA.

1. A Corte Especial deste Tribunal reconheceu a 
constitucionalidade da contribuição destinada ao SAT/RAT prevista no artigo 10 
da Lei nº 10.666, de 08-05-2003, na sessão realizada em 25-10-2012, rejeitando, 
por maioria, a Arguição de Inconstitucionalidade na AC nº 
5007417-47.2012.404.0000.

2. A estipulação da metodologia FAP e o reenquadramento da 
alíquota, por meio do Decreto nº 6.957/2009 e resoluções, não violou os princípios 
da irretroatividade e da publicidade.

3. A regulamentação da metodologia do FAP através dos 
Decretos nºs 6.042/2007 e 6.957/2009 e das Resoluções MPS/CNPS nºs 
1.308/2009, 1.309/2009 e 1.316/2010 não implica afronta ao princípio da 
legalidade (art. 150, inc. I, da CF), já que as disposições essenciais à cobrança da 
contribuição se encontram delineadas nas Leis nºs 8.212/91 e 10.666/03.

4. Ônus sucumbenciais a cargo da parte autora.

Os Embargos de Declaração foram  acolhidos com efeitos infringentes:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. REDISCUSSÃO. IMPOSSIBILIDADE. ERRO MATERIAL. 
CORREÇÃO.

1. A natureza reparadora dos embargos de declaração só permite 
a sua oposição contra sentença ou acórdão acoimado de obscuridade ou 
contradição, bem como nos casos de omissão do Juiz ou Tribunal em relação a 
algum ponto sobre o qual deveria ter-se pronunciado e não o fez (CPC, art. 535), 
ou ainda, por construção jurisprudencial, para fins de prequestionamento, como 
indicam as Súmulas nºs 282 e 356 do STF e 98 do STJ, desde que, para tanto, a 
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questão constitucional ou legal tenha sido ventilada pela parte no momento 
processual oportuno e não tenha sido enfrentada no acórdão, ou para correção de 
erro material no julgado. 2. Constata-se, em verdade, que pretende a embargante 
a rediscussão dos fundamentos da decisão prolatada por esta Turma, o que é 
vedado na via estreita dos embargos de declaração. 3. A citação expressa dos 
dispositivos legais e constitucionais no corpo do acórdão para fins de 
prequestionamento é desnecessária, pois o Juiz não está obrigado a responder 
todas as alegações da parte, quando encontrar fundamento suficiente para 
embasar a sua decisão. 4. Embargos de declaração da autora acolhidos em parte 
para corrigir erro material.

A parte recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, 

ofensa ao art.  22, II, da Lei 8.212/91, ao Decreto 6.957/2009 (Anexo V), e aos arts. 1º e 9º, 

I, da Lei 12.016/2009.

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 

Contrarrazões às fls. 1.160-1.175.

É o relatório.      
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.604.032 - SC (2016/0124324-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 24.5.2016.     

 O Superior Tribunal de Justiça entende que o art. 22, § 3º, da Lei 8.212/1991 

preconiza que a alteração do enquadramento  da empresa, em atenção às estatísticas de 

acidente de trabalho  que  reflitam  investimentos  realizados  na  prevenção de sinistros, 

constitui ato atribuído pelo legislador exclusivamente ao Ministério do Trabalho e da 

Previdência Social  e que, além de faltar ao Poder Judiciário competência para imiscuir-se no  

âmbito  da  discricionariedade  da  Administração  com o fito de verificar o efetivo grau de 

risco da empresa recorrida, a pretensão extrapola  os  limites rígidos da via mandamental, 

comportando ampla dilação probatória.

A propósito:

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONTRIBUIÇÃO DESTINADA AO SAT/RAT. LEI  Nº  10.666/03.  
CONSTITUCIONALIDADE.  FIXAÇÃO  DO  FAP POR ATOS 
NORMATIVOS INFRALEGAIS. DECRETO Nº 6.957/09 E RESOLUÇÕES 
NºS 1.308 E 1.309 DO CNPS. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. 
TRIBUTÁRIA. MATÉRIA DECIDIDA COM FUNDAMENTO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. EFETIVO GRAU DE RISCO. 
IMPOSSIBILIDADE DE VERIFICAÇÃO.

1.  O  acórdão recorrido não padece de qualquer omissão, 
contradição ou  obscuridade, tendo em vista que analisou de maneira suficiente e 
fundamentada  a  questão  controvertida,  não  sendo  os embargos de declaração  
veículo  adequado para mero inconformismo da parte com o provimento  
jurisdicional,  em  especial acerca da aplicabilidade ou não de artigos de lei.

2.    Hipótese   em   que   o   Tribunal   a   quo   concluiu   pela 
constitucionalidade  da  Contribuição destinada ao SAT/RAT, prevista no  artigo  
10  da Lei nº 10.666/03, e entendeu que a estipulação da metodologia  FAP  e  o  
reenquadramento  da alíquota pelo Decreto nº 6.957/09  e  Resoluções  do  CNPS  
não  violaram  os  princípios  da legalidade, razoabilidade e proporcionalidade.

3.   Ao   Superior  Tribunal  de  Justiça  não  compete  examinar  
a constitucionalidade  da  fixação  do FAP e majoração de alíquotas do RAT  por 
atos normativos infralegais, porquanto a discussão atinente ao princípio da 
legalidade tributária está afeta ao Supremo Tribunal Federal.

4.  O art. 22, § 3º, da Lei nº 8.212/91 preconiza que a 
alteração do enquadramento  da empresa, em atenção às estatísticas de 
acidente de trabalho  que  reflitam  investimentos  realizados  na  prevenção 
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de sinistros, constitui ato atribuído pelo legislador exclusivamente ao 
Ministério do Trabalho e da Previdência Social.

5.  Além de falecer ao Poder Judiciário competência para 
imiscuir-se no  âmbito  da  discricionariedade  da  Administração  com o fito 
de verificar o efetivo grau de risco da empresa recorrente, a pretensão 
extrapola  os  limites rígidos da via mandamental, comportando ampla 
dilação probatória.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1479939/PR, Rel. Ministra MARGA TESSLER 

(JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª REGIÃO), PRIMEIRA 
TURMA, DJe 20/02/2015).

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO 
PARA O SAT/RAT. MAJORAÇÃO DE ALÍQUOTA. DECRETO N. 
6.957/2009. LEGALIDADE. PRECEDENTES. REENQUADRAMENTO DA 
ATIVIDADE DE RISCO.  NECESSIDADE DE REGIME PRÓPRIO MAIS 
ADEQUADO. SÚMULA 7/STJ. PODER JUDICIÁRIO. AUSÊNCIA DE 
FUNÇÃO LEGISLATIVA. CONTRARIEDADE A PRINCÍPIOS 
CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO STF.

1. Discute-se nos autos a sistemática implementada para a 
definição da alíquota do SAT/RAT e o reenquadramento da atividade no risco 
médio com base no Decreto n. 6.957/2009.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça concluiu pela 
legalidade do enquadramento, por decreto, das atividades perigosas desenvolvidas 
pela empresa, escalonadas em graus de risco leve, médio ou grave, com vistas a 
fixar a contribuição para o Seguro de Acidentes do Trabalho - SAT/RAT (art. 22, 
II, da Lei n. 8.212/91).

3. O Tribunal de origem, por sua vez, cuidou de enfatizar a 
legitimidade do mecanismo de ajuste ora combatido e consignar que a empresa 
agravante não comprovou a necessidade de um regime próprio tido por mais 
adequado.

4. Não cabe ao Poder Judiciário corrigir eventuais distorções 
na distribuição da carga tributária, redefinindo alíquotas destinadas pelo 
legislador a determinados segmentos econômicos, à guisa do resguardo do 
princípio da isonomia. Tal postura implicaria na indevida assunção, pelo 
Judiciário, do papel de legislador positivo, contrariamente à repartição das 
competências estabelecida na Constituição Federal.

5. O debate acerca da suposta violação dos princípios 
constitucionais da moralidade, motivação, publicidade, livre informação, 
transparência, contraditório e da ampla defesa, por envolver apreciação de 
suposta violação de preceitos constitucionais, não é possível na via especial, nem 
à guisa de prequestionamento, por ser matéria reservada ao Supremo Tribunal 
Federal, nos termos dos arts. 102, III e 105, III, da Carta Magna.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1418442/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 02/10/2014).
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Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Especial.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0124324-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.604.032 / SC

Números Origem:  50219289520144047205  SC-50219289520144047205

EM MESA JULGADO: 22/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : ALTA PAPÉIS E TUBOS DE PAPELÃO LTDA 
ADVOGADOS : SAMUEL GAERTNER EBERHARDT  - SC017421 

 MARCO ALEXANDRE SOARES SILVA  - SC017420 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Seguro Acidentes do 
Trabalho

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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